
PARECER Nº________, de 

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 208, DE 2018.

De autoria do nobre Deputado Coronel Telhada, o projeto de lei em epígrafe, altera o artigo 1º da Lei nº 11.023, de 2001, que dispõe sobre a reserva de 4% (quatro por cento) de todos os imóveis populares para serem comercializados com policiais civis e militares.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 44ª a 48ª Sessões Ordinárias, de 12/04 a 19/04/18, tendo recebido 1 emenda..

Examinado o projeto de lei pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a proposta foi aprovada, por unanimidade, no entanto, vem agora o projeto a esta Comissão para que seja emitido parecer, nos termos do artigo 31, § 9º, do Regimento Interno.
De acordo com o autor, o projeto de lei destina incluir os “guardas civis municipais” na cota reservado de 4% de todos os imóveis populares comercializados pelo Estado aos policiais militares e civis, aos agentes de segurança penitenciária e aos agentes de escolta e vigilância penitenciária. Entretanto, a referida propositura receber uma emenda do deputado Coronel Camilo, o qual altera a reserva de 4% (quatro por cento) para 5%(cinco por cento).

No mérito, porém, a presente proposição merece prosperar. É preciso ressaltar que os guardas civis municipais desempenham um papel importante na segurança pública, sendo que as guardas municipais estão inseridas no capítulo que diz respeito à segurança pública, mas precisamente no artigo 144,§ 8º, da Constituição Federal de 1988.
Por todo o exposto, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de lei nº208, de 2018, e da emenda nº1.
Sala das Comissões,

Deputado Celso Nascimento
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